
 

1 

 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÃO SUA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 22 DE ABRIL DE 2025, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN 

 

PL./0539/2024, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o INSTITUTO DE AMPARO ANIMAL ANJOS NA TERRA - INSTITUTO 

ÂMATE”. 

 

PL./0388/2024, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do Oeste e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

 

DEPUTADO MAURO DE NADAL 

 

Devolução de vista à PEC./0009/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Acrescenta 

dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de 

Santa Catarina, a fim de autorizar a Assembleia Legislativa a promover concurso público para a 

seleção de nova letra e música para o Hino do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0086/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a instalação de 

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas estaduais de Santa Catarina”. 

 

PL./0129/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Institui a política estadual de 

enfrentamento à violência política contra a mulher em Santa Catarina”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zw4ZO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KvkoG/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1V9P/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6wR7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZE1k/tramitacoes
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PL./0108/2025, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Catarinense de Portadores de Fibromialgia e Amigos - ACPFA, com sede em 

Joinville, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0107/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Serviços Sociais Voluntários de Balneário Rincão, e altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0069/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei Complementar nº 

422, de 2008, que „Institui o Programa de Habitação Popular - NOVA CASA, cria o Fundo de 

Habitação Popular do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências‟, para 

permitir investimentos em infraestrutura com recursos oriundos de emendas parlamentares”. 

 

PL./0062/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Colônia de Pesca Z-03, de Balneário Barra do Sul e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0101/2025, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara de Utilidade Pública a 

Associação dos Amigos dos Autistas - AMA de Joaçaba, Herval D'Oeste, Catanduvas e 

Luzerna, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO 

 

PL./0004/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a criação da „Biblioteca 

Digital Catarinense‟ para a disponibilização gratuita de livros, materiais didáticos, audiolivros e 

outros recursos educacionais à população do Estado de Santa Catarina, com o objetivo de 

promover o acesso à cultura, à educação e à inclusão digital”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zeLO6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zjLgG/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zj7qp/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/527Q7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYb63/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NY6xG/tramitacoes
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PL./0033/2025, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “Declara de utilidade pública 

o Grupo Escoteiro Ipê Amarelo 14/SC, de São José, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0535/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que “Altera o Anexo I da Lei nº 

16.720, de 2015, que „Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟, para o fim de denominar „Delegacia de Polícia Agente 

Tatiane Patrícia Franzen‟ a sede da Delegacia de Polícia da Comarca de Presidente Getúlio, no 

Município de Presidente Getúlio‟”. 

 

PL./0328/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera o art. 255-F da Lei nº 

14.675, de 2009, que „Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras 

providências‟, para incluir penalidade de multa por derrubada de espécime de Araucaria 

Angustifolia (Pinheiro Brasileiro) sem que haja previsão legal para o manejo da espécie”. 

 

PL./0092/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Institui a Semana Estadual da 

Responsabilidade Parental e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que „Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

estabelece o Calendário Oficial do Estado‟". 

 

PL./0116/2025, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara a Arrancada de Tratores, do 

Município de Turvo, integrante do patrimônio cultural do Estado de Santa Catarina e Altera o 

anexo I da Lei nº 17.565, de 2018, que "Consolida as leis que dispõem sobre o patrimônio 

cultural do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0102/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do 

Estado em capacitar agentes de segurança pública para a comunicação por meio da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) e dá outras providências”. 

 

 

 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1kpP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLq0x/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0Lvx/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDqOr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Kvpag/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5a6kV/tramitacoes
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DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO  

 

PL./0043/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Estabelece penalidade 

administrativa pela condução de veículo com descarga livre ou silenciador de motor de 

explosão defeituoso, deficiente ou inoperante”. 

 

PL./0064/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

comprovação de quitação financeira para o cadastro de bovinos em nome do comprador junto 

à CIDASC e dá outras providências”. 

 

PL./0430/2023, de autoria do Deputado Pedrão Silvestre, que “Fixa o prazo de 4 (quatro) 

anos para encerrar com as atividades do complexo penitenciário da Agronômica em 

Florianópolis, e dá outras providências”. 

 

PL./0087/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre a utilização das Areias 

Descartadas de Fundição (ADF) e estabelece diretrizes para sua regulamentação e aplicação 

ambientalmente adequada”. 

 

PL./0133/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Concede isenção do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações com 

medicamento destinado ao tratamento de distrofia muscular de Duchenne (DMD)”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5dax9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6kGd/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5dAj0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zljRO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NmQ6w/tramitacoes

